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reconhecidas competências académicas na investigação 
sobre as políticas públicas.

Artigo 3.º
Independência

Os membros da Comissão atuam de forma independente 
no desempenho das funções que lhe estão cometidas pela 
presente lei, não podendo solicitar nem receber instruções 
da Assembleia da República, do Governo ou de quaisquer 
outras entidades públicas ou privadas.

Artigo 4.º
Acesso à informação e colaboração

1 — A Comissão tem acesso a toda a informação ne-
cessária ao cumprimento da sua missão, estando todas as 
entidades públicas e privadas obrigadas ao fornecimento 
atempado da mesma, e aos esclarecimentos e colaboração 
adicionais que lhes forem solicitados.

2 — O acesso à informação referido no número anterior 
obedece às regras previstas na lei em matéria de segredo 
de Estado.

3 — O incumprimento do dever de prestação de infor-
mação em tempo oportuno por parte das entidades referidas 
no n.º 1 é objeto de divulgação no relatório a que se refere 
o artigo 6.º

Artigo 5.º
Mandato

O mandato da Comissão dura até 31 de julho de 2019.

Artigo 6.º
Relatórios e propostas

1 — No final do seu mandato, a Comissão apresenta 
relatórios do trabalho desenvolvido, que devem conter as 
recomendações e propostas que entenda pertinentes, que 
são tomados como referência para as iniciativas legislativas 
subsequentes que se revelem necessárias.

2 — Os relatórios referidos no número anterior são 
entregues ao Presidente da Assembleia da República, que 
os manda publicar em Diário da Assembleia da República 
e publicitar na página da Assembleia da República na 
Internet.

Artigo 7.º
Estatuto dos membros

1 — Durante o seu mandato, os membros da Comissão 
só podem desempenhar outras funções, públicas ou priva-
das, desde que as atribuições das entidades onde prestem 
serviço não possam objetivamente ser geradoras de con-
flitos de interesse com as suas funções na Comissão.

2 — As situações de impedimento dos membros da 
Comissão são comunicadas ao Presidente da Assembleia 
da República, que procede a nova designação, ouvidos os 
Grupos Parlamentares.

3 — Os membros da Comissão não podem ser preju-
dicados na sua colocação, nos seus benefícios sociais ou 
no seu emprego permanente em virtude do desempenho 
do seu mandato.

4 — O desempenho do mandato de membro da Comis-
são conta como tempo de serviço para todos os efeitos, 

salvo para aqueles que pressuponham o exercício efetivo 
da atividade profissional.

5 — Os membros da Comissão são equiparados a diri-
gente superior de 1.º grau para efeitos remuneratórios.

6 — Os membros da Comissão têm direito a ajudas de 
custo e despesas de transporte, nos termos da lei.

Artigo 8.º
Apoio administrativo, logístico e financeiro

O apoio administrativo, logístico e financeiro da Comis-
são é assegurado pela Assembleia da República.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 1 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111575332 

 Lei n.º 59/2018
de 21 de agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 97/2017, de 10 de agosto, que estabelece 

o regime das instalações de gases combustíveis em edifícios

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por apre-
ciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de 
agosto, que estabelece o regime das instalações de gases 
combustíveis em edifícios.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de agosto

Os artigos 3.º, 5.º, 8.º, 21.º, 23.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 96/2017, de 10 de agosto, passam a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Excluem -se da obrigação estabelecida no nú-

mero anterior as edificações destinadas a atividade agrá-
ria, industrial, comercial e de serviços que não tenham 
prevista a utilização de gás.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 5.º
Elementos do projeto

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A conformidade do projeto com as normas re-

gulamentares e técnicas aplicáveis deve ser atestada 
mediante declaração emitida por uma EIG.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Estar conforme com o projeto aprovado e com o 

regulamento técnico relativo ao projeto, construção, 
exploração e manutenção das instalações de gás com-
bustível canalizado em edifícios;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) A cada três anos, para instalações de gás afetas 

a edifícios e recintos classificados como utilizações-
-tipo III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII, ou outros não 
enquadrados nas utilizações -tipo descritas, mas que 
recebam público;

i) (Revogada.)
ii) (Revogada.)

b) A cada cinco anos, as instalações de gás executa-
das há mais de 10 anos e que não tenham sido objeto 
de remodelação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A DGEG deve desenvolver um mecanismo de 

aviso às entidades referidas no artigo 17.º, o qual é co-
municado com seis meses de antecedência, sobre a data 
em que se torna exigível a realização da inspeção.

5 — É proibida a cobrança ou imposição, pela enti-
dade distribuidora ou instaladora de gás, de comissões 
a serem pagas pela entidade inspetora pela realização de 
inspeções nos termos previstos no presente artigo.

Artigo 23.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A mudança de comercializador de gás e a mu-

dança de titularidade no contrato de fornecimento de gás 

não implicam a realização de inspeção extraordinária 
desde que não haja interrupção de fornecimento de gás 
por motivos técnicos, nem se verifique nenhuma das 
situações descritas no n.º 1 e exista uma declaração de 
inspeção válida que aprove a instalação e que permita 
validar que não ocorreu a substituição de qualquer dos 
aparelhos a gás e dos sistemas de ventilação e exaustão 
dos produtos da combustão dos aparelhos a gás.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — É proibida a cobrança ou imposição, pela enti-

dade distribuidora ou instaladora de gás, de comissões 
a serem pagas pela entidade inspetora pela realização de 
inspeções nos termos previstos no presente artigo.

Artigo 29.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) O incumprimento pelas entidades distribuidoras 

ou EI do previsto no n.º 5 do artigo 21.º e no n.º 5 do 
artigo 23.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 2 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111575098 

 Lei n.º 60/2018
de 21 de agosto

Aprova medidas de promoção da igualdade remuneratória entre 
mulheres e homens por trabalho igual ou de igual valor e pro-
cede à primeira alteração à Lei n.º 10/2001, de 21 de maio, que 
institui um relatório anual sobre a igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres, à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, 
que regulamenta e altera o Código do Trabalho, e ao Decreto -Lei 
n.º 76/2012, de 26 de março, que aprova a orgânica da Comissão 
para a Igualdade no Trabalho e no Emprego.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprova medidas de promoção da igual-
dade remuneratória entre mulheres e homens por trabalho 
igual ou de igual valor e procede à primeira alteração à 
Lei n.º 10/2001, de 21 de maio, que institui um relatório 
anual sobre a igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres, à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que 


